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Ministério das Comunicações
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 126, DE 12 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre a implantação e o funciona-
mento do processo eletrônico no âmbito do
Ministério das Comunicações.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
I e II, da Constituição, resolve:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir o Sistema Eletrônico de Informações - SEI-

MC como sistema oficial de informações, documentos e processos
eletrônicos no âmbito do Ministério das Comunicações.

Art. 2º A implantação do SEI-MC atenderá às seguintes
diretrizes e objetivos:

I - redução na tramitação dos procedimentos em meio fí-
sico;

II - integração com sistemas de processo eletrônico de outros
órgãos e entidades da Administração Pública Federal;

III - melhoria da gestão, otimização de fluxos de trabalho e
racionalização de despesas administrativas;

IV - garantia da qualidade e confiabilidade dos dados e das
informações disponíveis;

V - aumento da produtividade e da celeridade na tramitação
de processos; e

VI - satisfação do público usuário.
Art. 3º Para fins do disposto nesta Portaria, são consideradas

as seguintes definições:
I - assinatura eletrônica: as seguintes formas de identificação

inequívoca do usuário:
a) assinatura digital, baseada em certificado digital emitido

por autoridade certificadora credenciada na Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileiras - ICP-Brasil; e

b) assinatura cadastrada, mediante prévio credenciamento de
acesso de usuário, com fornecimento de login e senha;

II - credenciamento de acesso: cadastro prévio do usuário
para a utilização do SEI-MC;

III - digitalização: conversão da fiel imagem de um do-
cumento para código digital;

IV - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou
tráfego de documentos e arquivos digitais;

V - usuário interno: autoridade, servidor ou colaborador do
Ministério das Comunicações credenciado que tenha acesso ao SEI-
MC; e

VI - usuário externo: pessoa física ou jurídica credenciada
que tenha acesso ao SEI-MC e que não seja caracterizada como
usuário interno.

Capítulo II
DO CREDENCIAMENTO DE ACESSO
Art. 4º Para a realização do credenciamento de acesso, o

usuário deverá preencher o formulário disponível no sítio eletrônico
do Ministério das Comunicações e anexar os documentos indicados
no Anexo I, no caso de pessoa física, ou no Anexo II, no caso de
pessoa jurídica.

§ 1º O Ministério poderá solicitar documentação comple-
mentar para efetivação do cadastro.

§ 2º O resultado da análise da documentação será informado
ao usuário por mensagem eletrônica.

Art. 5º O credenciamento de acesso importará aceitação das
condições regulamentares que disciplinam o processo eletrônico.

Art. 6º São de exclusiva responsabilidade do usuário:
I - o sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, não

sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
II - a equivalência entre os dados informados para o envio do

documento e os constantes do documento protocolado;
III - a edição dos documentos enviados em conformidade

com as especificações técnicas estabelecidas pelo Ministério das Co-
municações, no que se refere à formatação e tamanho do arquivo
enviado;

IV - a consulta periódica ao endereço de e-mail cadastrado e
ao SEI-MC, a fim de verificar o recebimento de comunicações ele-
trônicas relativas a atos processuais;

V - a atualização de seus dados cadastrais no SEI-MC; e
VI - o acompanhamento da divulgação dos períodos em que

o SEI-MC não estiver em funcionamento em decorrência de indis-
ponibilidade técnica do serviço.

§ 1º A não obtenção de acesso ou credenciamento no SEI-
MC, bem como eventual defeito de transmissão ou recepção de dados
e informações, não imputáveis à falha do SEI-MC, não servirão de
escusa para o descumprimento de obrigações e prazos legais.

§ 2º Para fins de recebimento de comunicações eletrônicas e
interface com o SEI-MC, o usuário poderá cadastrar até cinco e-
mails.

Capítulo III
DO PROCESSO ELETRÔNICO
Seção I
Dos documentos e atos processuais
Art. 7º Todo documento eletrônico no âmbito do Ministério

das Comunicações deve ser produzido, assinado e tramitado digi-
talmente por meio do SEI-MC.

Art. 8º Os atos processuais do processo eletrônico serão
assinados eletronicamente.

§ 1º O uso de assinatura digital é obrigatório para atos de
conteúdo decisório ou que necessitem de comprovação de autoria e
integridade em ambiente externo, adotando-se, nos demais casos, a
modalidade de assinatura cadastrada, ressalvado o disposto em nor-
mas que disciplinem procedimentos eletrônicos específicos no âmbito
do Ministério das Comunicações.

§ 2º A utilização de assinatura eletrônica importa aceitação
das normas sobre o assunto pelo usuário, inclusive no que se refere à
responsabilidade por eventual uso indevido.

Art. 9º Os documentos produzidos eletronicamente e jun-
tados aos processos eletrônicos com garantia de sua origem e de seu
signatário serão considerados originais para todos os efeitos legais.

Art. 10. Os documentos recebidos em meio físico serão di-
gitalizados e inseridos no SEI-MC pelas unidades administrativas
competentes.

§ 1º Os originais dos documentos digitalizados serão de-
volvidos ao interessado, que deverá preservá-los até o término do
processo, ressalvados os casos regidos por legislação específica.

§ 2º Os documentos digitalizados e inseridos no processo
eletrônico por servidor autorizado têm a mesma força probante dos
originais.

Seção II
Do procedimento
Art. 11. O processo eletrônico inicia-se com a autuação de

um documento produzido eletronicamente ou digitalizado, por um
usuário interno ou externo.

Parágrafo único. Os atos gerados no SEI-MC serão regis-
trados com a identificação do usuário, data e hora de sua reali-
zação.

Art. 12. O envio de requerimentos, de recursos e a prática de
atos processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos, para
usuários externos, mediante uso de assinatura eletrônica.

Art. 13. As comunicações de atos processuais nos proce-
dimentos em tramitação no Ministério das Comunicações, quando
destinadas aos cadastrados no sistema, serão feitas exclusivamente
por meio eletrônico.

Parágrafo único. As comunicações realizadas na forma pre-
vista no caput deste artigo serão consideradas recebidas para todos os
efeitos nos procedimentos em trâmite no âmbito do Ministério das
Comunicações.

Art. 14. As comunicações de atos processuais destinadas aos
não cadastrados no sistema de processo eletrônico serão realizadas
por via postal, com aviso de recebimento - AR, observado o disposto
no art. 20.

Art. 15. Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser
remetidos a outros órgãos ou entidades que não disponham de sistema
compatível poderão ser impressos em papel e autuados na forma da
legislação em vigor.

Art. 16. O processo eletrônico estará disponível para vista
dos autos ou consulta pelos usuários credenciados.

Parágrafo único. Nos casos em que haja garantia legal do
sigilo ou que mereçam restrição à consulta pública, o acesso será
limitado aos usuários previamente autorizados.

Seção III
Dos prazos
Art. 17. Os prazos começam a correr a partir da data do

recebimento da comunicação do ato, excluindo-se da contagem o dia
do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 1º Para efeito de contagem do prazo mencionado no caput,
considerar-se-á efetuado o recebimento da comunicação:

I - no dia em que o usuário efetivar a consulta eletrônica ao
teor da comunicação, devidamente registrada no processo; ou

II - nos casos em que não efetuada a consulta referida no
inciso I, dez dias corridos após a data de encaminhamento da co-
municação.

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente
ou este for encerrado antes do horário normal.

Art. 18. Quando o ato processual tiver que ser praticado em
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão considerados
tempestivos os efetivados até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta
e nove minutos) do último dia, conforme horário oficial de Bra-
sília.

Parágrafo único. Considera-se realizado o envio eletrônico
de documentos no dia e hora do respectivo registro eletrônico cons-
tante no comprovante de protocolo, conforme horário oficial de Bra-
sília.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. O credenciamento de acesso estará disponível na

data de publicação desta Portaria.
Parágrafo único. A implementação das demais funcionali-

dades do SEI-MC será objeto de divulgação no sítio do Ministério
das Comunicações.

Art. 20. A partir de 1º de janeiro de 2015, todas as co-
municações de atos processuais nos procedimentos em trâmite no
Ministério das Comunicações serão efetuadas por meio eletrônico.

Parágrafo único. Após a data referida no caput, os usuários
ainda não cadastrados no SEI-MC serão oficiados pela unidade ad-
ministrativa competente para efetuar o credenciamento de acesso no
prazo de até trinta dias, sob pena de arquivamento do respectivo
processo administrativo.

Art. 21. O Secretário-Executivo poderá expedir instruções
complementares ao disposto nesta Portaria.

Parágrafo único. O ato a que se refere o caput disporá, entre
outros assuntos, sobre:

I - o cronograma de implementação do SEI-MC nas unidades
administrativas do Ministério das Comunicações; e

II - as hipóteses nas quais será admitida, excepcionalmente,
a continuidade de tramitação de processos em meio físico e de en-
caminhamento de comunicações por via postal após a data referida no
art. 20.

Art. 22. A partir das datas definidas no cronograma de im-
plementação do SEI-MC, as unidades administrativas do Ministério
das Comunicações deverão efetuar:

I - a autuação de novos processos, exclusivamente, em meio
eletrônico; e

II - a digitalização de processos antigos no momento da
primeira movimentação realizada após a implementação do SEI-
MC.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO I

Credenciamento pessoa física

1. Documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF; e
2. Comprovante de endereço.

ANEXO II

Credenciamento pessoa jurídica

1. Documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF do repre-
sentante legal;
2. Ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrado;
3. Ato de nomeação ou eleição de dirigentes, devidamente registrado; e
4. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

PORTARIA Nº 127, DE 12 DE MARÇO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 223 da Constituição Federal,
e com base na Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e no Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, c/c o Decreto nº 8.139, 7 de
novembro de 2013, resolve:

Art. 1° As solicitações de adaptação de outorga do serviço de
radiodifusão sonora em ondas médias para o serviço de radiodifusão
sonora em frequência modulada, nos termos no Decreto nº 8.139, de
2013, serão recebidas e analisadas pelo Ministério das Comunicações
conforme o procedimento previsto nesta Portaria.

Parágrafo único. O serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias, para fins de adaptação da outorga para o serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada, é assim classificado,
quanto à área de serviço:

CARÁTER POTÊNCIA DIURNA MÁXIMA (p)
Nacional p > 10 kW

Regional 1 < p <= 10 kW
Local p <= 1 KW

Art. 2° As solicitações a que se refere o art. 1º deverão ser
apresentadas por meio de formulário próprio, conforme Anexo I,
disponível no sítio eletrônico do Ministério das Comunicações
http://www.mc.gov.br, em sessões públicas a serem realizadas pela
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica - SCE especial-
mente para esta finalidade.

§ 1º A SCE publicará edital com cronograma, que indicará o
dia, hora e local, para a realização das sessões públicas.

§ 2º As sessões públicas a que se refere o caput serão
organizadas por unidade da federação, conforme indicado no edital.

§ 3º Somente serão recebidas as solicitações das conces-
sionárias e permissionárias de serviço de radiodifusão sonora:

I - apresentados nos moldes do disposto no Anexo I desta
Portaria; e

II - cuja outorga estiver localizada na unidade da federação a
que se destina a sessão pública, conforme o edital referido no § 1º.

§ 4º As entidades que não apresentarem requerimento na
forma prevista nos §§ 1º a 3º, poderão apresentar pedido de adaptação
de outorga ao Ministério das Comunicações até o dia 10 de novembro
de 2014.

§ 5º O requerimento a que se refere o § 4º será objeto de
análise somente após a conclusão do estudo de viabilidade técnica de
cada unidade da federação, nos termos do art. 3º.

Art. 3º Após o recebimento dos requerimentos, nos termos
do art. 2º, o Ministério das Comunicações solicitará à Agência Na-
cional de Telecomunicações - Anatel a realização de estudos de via-
bilidade técnica, para cada unidade da federação.

§ 1º Se, em um munícipio, for constatada inviabilidade téc-
nica ou a inexistência de espectro na faixa destinada ao serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada para atender a todos os
pedidos de adaptação a que se refere o art. 2º referentes a este
município, a análise ficará sobrestada até o momento em que houver
viabilidade técnica para atender a todos os pleitos conjuntamente.

§ 2º Na hipótese da necessidade de utilização de canal em
faixa estendida de frequência modulada para atender aos municípios
que se enquadrarem no § 1º, a Anatel deverá observar a possibilidade
de inclusão dos canais na faixa de frequência compreendida entre 76
e 88 MHz.
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